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A Câmara Muni ipal 

nsere o artigo 2 9-A e altera a redação do artigo 8 9  
a Lei 13.540, de 24 de março de 2003, que criou o 
rograma para a Valorização de Iniciativas 
ulturais — VAI, instituindo duas modalidades de 
poio às atividades artístico-cultur. ^mbito da 
ecretaria Municipal de Cul ra e dá outras 
rovidências. 

de São Paulo DECRETA: 

Art. -1 2  Fica acrescido 
redação: 

o art. 22-A à Lei 13.540, de 2 guinte 

"Art. 29-A. O Programa VAI deverá ser desenvolvido em duas modalidades: 
I — modalidade VAI 1, destinado a jovens de baixa renda que não tenham ainda recebido 
nenhum apoio do poder público para o desenvolvimento de projetos culturais; 
II — modalidade VAI 2, destinado a jovens de baixa renda que tenham sido contemplados 
pelo Programa VAI no período de 2004 a 2010, ou pela modalidade VAI 1 a partir de sua 
instituição. 
§ 1 9  Podem se candidatar à modalidade VAI 2 jovens que tenham concluído seus projetos 
apoiados pelo VAI até, no máximo, 6 anos; 
§ 29  Não poderão ser contemplados na modalidade VAI 2 jovens que já tenham sido 
contemplados por outras formas de fomento à atividades culturais apoiadas pelo poder 
público municipal, estadual ou federal; 
§ 39  A seleção dos projetos a serem contemplados na modalidade VAI 2, deverá, entre 
outros critérios a serem definidos pela Comissão de Avaliação, considerar os resultados e 
impactos gerados pelas atividades desenvolvidas pelo candidato no âmbito do Programa 
VAI." 

14 U , 
Art 29  Fica alterada a redação do art. 89  da Lei 13.540, de 24 de março c 2003, que passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

"Art 89  Os valores destinados aos projetos são os seguintes: 

.42 - Modalidade VAI 1: até R$ 22.500,00 (vinte e dois mil reais e quinhento reais)( P  
II — Modalidade VAI 2: até R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais). 
§ 1 9  Os valores serão corrigidos anualmente pelo IPCA ou outro índice que vier a substituí-
lo; 
§ 29  Os contemplados poderão apresentar nova solicitação, consecutiva ou não, por apenas 
uma vez, de acordo com avaliação realizada pela Comissão de Avaliação; 
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§ 39  Os valores serão repassados em até 03 (três) parcelas, a critério da Comissão de 
Avaliação e de acordo com o cronograma de atividades." 

Art 39  O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias a contar de 
sua publicação. 

Art. 49  As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas, se necessário. 

Art 59  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala das Sessões, 

• 
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Justificativa 

O VAI se realiza a partir de acolhimento e seleção de projetos culturais, priorizando as 
iniciativas dos jovens na faixa dos dezoito aos vinte e nove anos, a partir de ações não 
profissionais, coletivas, a serem desenvolvidas na periferia ou em locais marcados pela 
ausência de equipamentos culturais ou dificuldade de acesso a eles. 

Tem como objetivo dar condições para a criação, o acesso, a formação e a participação do 
pequeno produtor no desenvolvimento cultural da cidade e promover a inclusão cultural, 
estimulando as dinâmicas culturais locais dos diferentes bairros da cidade, principalmente 
naqueles que estão desprovidos de recursos e/ou equipamentos culturais. 

A participação no Programa VAI se dá pela seleção anual e se inicia com a abertura do 
edital público, seguida da entrega de projetos por parte dos interessados e avaliados por 
uma Comissão de Avaliação e Propostas, composta por representantes do governo e da 
sociedade civil, indicados pelo Conselho Municipal de Cultura ou, quando este não está em 
funcionamento, indicados pela Secretaria Municipal de Cultura, dentre as entidades com 
atuação cultural. 

Entre as propostas já contempladas constam as mais variadas áreas como: audiovisual, 
teatro, música e hip hop. Há bibliotecas fixas e itinerantes, cultura tradicional, artes visuais, 
sites, ateliês, grafitti, publicação de livros, jornais, quadrinhos, fanzines, saraus, rádio de rua 
e fixo, fotografia, exibições e produção de filmes, intervenções urbanas, apresentações 
teatrais, musicais, de dança, cultura indígena, e muitas outras ações. 

O VAI apresenta o seguinte histórico: 

edição valores por iniciativa inscritos selecionados 
1-a edição, 2004 - projetos de até R$ 15.000,00 650 66 
2a edição, 2005 - projetos de até R$ 16.000,00 450 69 
3a edição, 2006 - projetos de até R$ 17.000,00 758 62 
4a edição, 2007 - projetos de até R$ 18.000,00 777 102 
5a edição, 2008 - projetos de até R$ 18.600,00 705 115 
6a edição, 2009 - projetos de até R$ 19.500,00 664 100 
7a edição, 2010 projetos de até R$ 20.692,95 679 127 

Totalização 4683 641 

Considerando os projetos que foram selecionados em todas as edições, 87% foram 
inscritos por pessoa física e 13% foram inscritos por pessoa jurídica, sendo que a população 
atingida está em consonância com a natureza dos projetos assim como com a localização 
da sua realização: bairros que estão desprovidos de recursos e/ou equipamentos culturais, 
ou seja, pode-se considerar como público atingido a população que se encontrava no 
entorno da realização do projeto financiado. 

Desta maneira, identifica-se acerto no Programa VAI, no que se refere à população alvo, ao 
processo de seleção e ao monitoramento da realização dos projetos aprovados. 

Contudo, também se identifica a necessidade de desdobramento desse incentivo, 
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considerando a possibilidade de que os projetos aprovados possam, após a sua realização, 
ser reelaborados e avaliados para nova "fase" de desenvolvimento/aprimoramento com 
vistas ao alcance de qualidade e/ou formalidade. 

Ao mesmo tempo, vem ao encontro da idéia de consolidação e amadurecimento do trabalho 
realizado e também da idéia de que a atividade se configure realmente como possibilidade 
de geração de renda, além da própria contribuição na produção artístico-cultural em nossa 
cidade. 

Nesse sentido, o projeto em tela visa melhorar as condições de consolidação de uma 
política pública municipal exitosa na área da cultura, ao ampliar o escopo do Programa para 

• 	
Valorização de Iniciativas Culturais — VAI, promovido pela Secretaria Municipal de Cultura. 

O aprimoramento que se propõe é criar uma segunda modalidade de apoio do VAI, aqui 
denominado VAI 2, voltada àqueles que já tiveram iniciativas apoiadas pela Secretaria 
Municipal da Cultura e que embora estejam no estágio de receber políticas de fomento a 
projetos profissionais, merecem dar continuidade ao seu processo de formação e produção 
cultural. 

Pela contribuição que o Programa VAI já vem apresentando à divulgação e desenvolvimento 
de iniciativas culturais e pelo ganho que o VAI-2 irá proporcionar aos projetos culturais já 
iniciados no VAI, solicito o apoio dos nobres pares para esta iniciativa. 



ÂNGELA BO '111 ANDREONI 
Secretária d Apoio Legislativo 

SGP-2 

°VjLjs Q- 	I In 

CAPORA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	nf  

do processo n.°  ei- 	1-/ ,./0 I 20,..., 0 	(a) 	 lerj".  
Adelina Cicone Battochio 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 

Sra. Secretária, 
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0453/10 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeiturasp.gov .bdiegislação,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000, que estabelece normas de 
finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras 
providências (cf. arts. 15 a 17); 

- Lei n° 13.540, de 24 de março de 2003, que institui o Programa para a Valorização 
de Iniciativas Culturais - VAI - no âmbito da Secretaria Municipal de Cultura, e dá 
outras providências, regulamentada pelo Decreto n° 43.823, de 8 de setembro de 
2003. Alterada, em seu art. 5°, pelo art. 16 da Lei n° 14.874, de 5 de janeiro de 2009. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 01. 

Adela Du 
Procuradora Supervisora d 	 esq. e Análise Prévia 

/ OAB/SP 1 .85 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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LEI COMPLEMENTAR N° 101, DE 4 DE MAIO DE 2000. 

Estabelece normas de finanças públicas 
Mensagem de veto 	 voltadas para a responsabilidade na gestão 

fiscal e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei Complementar: 

CAPÍTULO 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 2  Esta Lei Complementar estabelece normas de finanças públicas voltadas para a 
responsabilidade na gestão fiscal, com amparo no Capítulo II do Título VI da Constituição. 

§ 1 2  A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, em 
que se previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, 
mediante o cumprimento de metas de resultados entre receitas e despesas e a obediência a 
limites e condições no que tange a renúncia de receita, geração de despesas com pessoal, da 
seguridade social e outras, dívidas consolidada e mobiliária, operações de crédito, inclusive por 
antecipação de receita, concessão de garantia e inscrição em Restos a Pagar. 

§ 22-  As disposições desta Lei Complementar obrigam a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios. 

§ 32  Nas referências: 

I - à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, estão compreendidos: 

a) o Poder Executivo, o Poder Legislativo, neste abrangidos os Tribunais de Contas, o 
Poder Judiciário e o Ministério Público; 

b) as respectivas administrações diretas, fundos, autarquias, fundações e empresas 

010 	estatais dependentes; 

II - a Estados entende-se considerado o Distrito Federal; 

III - a Tribunais de Contas estão incluídos: Tribunal de Contas da União, Tribunal de 
Contas do Estado e, quando houver, Tribunal de Contas dos Municípios e Tribunal de Contas 
do Município. 

Art. 2-2  Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como: 

- ente da Federação: a União, cada Estado, o Distrito Federal e cada Município; 

II - empresa controlada: sociedade cuja maioria do capital social com direito a voto 
pertença, direta ou indiretamente, a ente da Federação; 

eaumMiall, 
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III - empresa estatal dependente: empresa controlada que receba 'Oo"erile controlador 

recursos financeiros para pagamento de despesas com pessoal ou de custeio em geral tirtfe ‘AS51K) 
capital, excluídos, no último caso, aqueles provenientes de aumento de partiti .pãç-ãO:ãOion ria; 

IV - receita corrente líquida: somatório das receitas tributárias;—decontribuições 
patrimoniais, industriais, agropecuárias, de serviços, transferências correntes e outras receita 
também correntes, deduzidos: 

a) na União, os valores transferidos aos Estados e Municípios por determinação 
constitucional ou legal, e as contribuições mencionadas na alínea a do inciso I e no inciso II do 
art. 195, e no art. 239 da Constituição; 

b) nos Estados, as parcelas entregues aos Municípios por determinação constitucional; 

c) na União, nos Estados e nos Municípios, a contribuição dos servidores para o custeio 
do seu sistema de previdência e assistência social e as receitas provenientes da compensação 
financeira citada no § 92  do art. 201 da Constituição. 

§ 1 2  Serão computados no cálculo da receita corrente liquida os valores pagos e 
recebidos em decorrência da Lei Complementar n 2  87, de 13 de setembro de 1996, e do fundo 
previsto pelo art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

§ 22  Não serão considerados na receita corrente líquida do Distrito Federal e dos Estados 
do Amapá e de Roraima os recursos recebidos da União para atendimento das despesas de 
que trata o inciso V do § 1 2  do art. 19. 

§ 32  A receita corrente líquida será apurada somando-se as receitas arrecadadas no mês 
em referência e nos onze anteriores, excluídas as duplicidades. 

CAPÍTULO II 

DO PLANEJAMENTO 

Seção I 

Do Plano Plurianual 

Art. 3 2  (VETADO)  

Seção II 

Da Lei de Diretrizes Orçamentárias 

Art. 42  A lei de diretrizes orçamentárias atenderá o disposto no § 2 2  do art. 165 da 
Constituição e: 

I - disporá também sobre: 

a) equilíbrio entre receitas e despesas; 

b) critérios e forma de limitação de empenho, a ser efetivada nas hipóteses previstas na 
alínea b do inciso II deste artigo, no art. 9 2  e no inciso II do § 1 2  do art. 31; 

c) (VETADO) 

d) (VETADO) 



Seção IV 

Da Execução Orçamentária e do Cumprimento das Metask.' 

Art. e Até trinta dias após a publicação dos orçamentos, nos termos em que dispuser a 
lei de diretrizes orçamentárias e observado o disposto na alínea c do inciso I do art. 4 2, o Poder 
Executivo estabelecerá a programação financeira e o cronograma de execução mensal de 
desembolso. 

Parágrafo único. Os recursos legalmente vinculados a finalidade específica serão 
utilizados exclusivamente para atender ao objeto de sua vinculação, ainda que em exercício 
diverso daquele em que ocorrer o ingresso. 

Art. 92  Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita poderá não 
comportar o cumprimento das metas de resultado primário ou nominal estabelecidas no Anexo 
de Metas Fiscais, os Poderes e o Ministério Público promoverão, por ato próprio e nos 
montantes necessários, nos trinta dias subseqüentes, limitação de empenho e movimentação 
financeira, segundo os critérios fixados pela lei de diretrizes orçamentárias. 

§ 1 2  No caso de restabelecimento da receita prevista, ainda que parcial, a recomposição 
das dotações cujos empenhos foram limitados dar-se-á de forma proporcional às reduções 
efetivadas. 

§ 22  Não serão objeto de limitação as despesas que constituam obrigações 
constitucionais e legais do ente, inclusive aquelas destinadas ao pagamento do serviço da 
dívida, e as ressalvadas pela lei de diretrizes orçamentárias. 

§ 32  No caso de os Poderes Legislativo e Judiciário e o Ministério Público não 
promoverem a limitação no prazo estabelecido no caput, é o Poder Executivo autorizado a 
limitar os valores financeiros segundo os critérios fixados pela lei de diretrizes orçamentárias. 
(Vide ADIN 2.238-5)  

§ 42  Até o final dos meses de maio, setembro e fevereiro, o Poder Executivo demonstrará 
e avaliará o cumprimento das metas fiscais de cada quadrimestre, em audiência pública na 
comissão referida no § 1 2  do art. 166 da Constituição ou equivalente nas Casas Legislativas 
estaduais e municipais. 

§ 52  No prazo de noventa dias após o encerramento de cada semestre, o Banco Central 
do Brasil apresentará, em reunião conjunta das comissões temáticas pertinentes do Congresso 
Nacional, avaliação do cumprimento dos objetivos e metas das políticas monetária, creditícia e 
cambial, evidenciando o impacto e o custo fiscal de suas operações e os resultados 
demonstrados nos balanços. 

Art. 10. A execução orçamentária e financeira identificará os beneficiários de pagamento 
de sentenças judiciais, por meio de sistema de contabilidade e administração financeira, para 
fins de observância da ordem cronológica determinada no art. 100 da Constituição. 

CAPÍTULO III 

DA RECEITA PÚBLICA 

Seção I 

Da Previsão e da Arrecadação 
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Art. 11. Constituem requisitos essenciais da responsabilidade n4 ,',',:gest'*cM fiscais@ 

instituição, previsão e efetiva arrecadação de todos os tributos da competê.riCiaonstttgippal 
do ente da Federação. 

Parágrafo único. É vedada a realização de transferências voluntárias para o ente que não 
observe o disposto no caput, no que se refere aos impostos. 

Art. 12. As previsões de receita observarão as normas técnicas e legais, considerarão os 
efeitos das alterações na legislação, da variação do índice de preços, do crescimento 
econômico ou de qualquer outro fator relevante e serão acompanhadas de demonstrativo de 
sua evolução nos últimos três anos, da projeção para os dois seguintes àquele a que se 
referirem, e da metodologia de cálculo e premissas utilizadas. 

§ 1 2  Reestimativa de receita por parte do Poder Legislativo só será admitida se 
comprovado erro ou omissão de ordem técnica ou legal. 

§ 22  O montante previsto para as receitas de operações de crédito não poderá ser 
superior ao das despesas de capital constantes do projeto de lei orçamentária. (Vide AD1N  
2.238-5)  

§ 32  O Poder Executivo de cada ente colocará à disposição dos demais Poderes e do 
Ministério Público, no mínimo trinta dias antes do prazo final para encaminhamento de suas 
propostas orçamentárias, os estudos e as estimativas das receitas para o exercício 
subseqüente, inclusive da corrente líquida, e as respectivas memórias de cálculo. 

Art. 13. No prazo previsto no art. 8 2, as receitas previstas serão desdobradas,, pelo Poder 
Executivo, em metas bimestrais de arrecadação, com a especificação, em separado, quando 
cabível, das medidas de combate à evasão e à sonegação, da quantidade e valores de ações 
ajuizadas para cobrança da dívida ativa, bem como da evolução do montante dos créditos 
tributários passíveis de cobrança administrativa. 

CAPÍTULO IV 

DA DESPESA PÚBLICA 

Seção 1 

Da Geração da Despesa 

Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público a 
geração de despesa ou assunção de obrigação que não atendam o disposto nos arts. 16 e 17. 

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete 
aumento da despesa será acompanhado de: 

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em 
vigor e nos dois subseqüentes; 

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária 
e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei 
de diretrizes orçamentárias. 

§ 1 2  Para os fins desta Lei Complementar, considera-se: 

I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação específica e 
suficiente, ou que esteja abrangida por crédito genérico, de forma que somadas todas as 
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despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar, previstas no programa de - trabalho não 
sejam ultrapassados os limites estabelecidos para o exercício; 	 AeN 

II - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a despesa que 
se conforme com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos nesses instrumentos e 
não infrinja qualquer de suas disposições. 

§ 22  A estimativa de que trata o inciso I do caput será acompanhada das premissas e 
metodologia de cálculo utilizadas. 

§ 32  Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada irrelevante, nos termos 
em que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias. 

§ 42  As normas do caput constituem condição prévia para: 

I - empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de obras; 

II - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o § 3 2  do art. 182 da Constituição. 

Subseção I 

Da Despesa Obrigatória de Caráter Continuado 

Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de 
lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal 
de sua execução por um período superior a dois exercícios. 

§ 1 2  Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão ser 
instruídos com a estimativa prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos recursos 
para seu custeio. 

§ 22  Para efeito do atendimento do § 1 2, o ato será acompanhado de comprovação de que 
a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo 
referido no § 1 2  do art. 42, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser 
compensados pelo aumento permanente de receita ou pela redução permanente de despesa. 

§ 32  Para efeito do § 22, considera-se aumento permanente de receita o proveniente da 
elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou 
contribuição. 

§ 42  A comprovação referida no § 2 2, apresentada pelo proponente, conterá as premissas 
e metodologia de cálculo utilizadas, sem prejuízo do exame de compatibilidade da despesa 
com as demais normas do plano plurianual e da lei de diretrizes orçamentárias. • 

§ 52  A despesa de que trata este artigo não será executada antes da implementação das 
medidas referidas no § 22, as quais integrarão o instrumento que a criar ou aumentar. 

§ 62  O disposto no § 1 2  não se aplica às despesas destinadas ao serviço da dívida nem ao 
reajustamento de remuneração de pessoal de que trata o inciso X do art. 37 da Constituição. 

§ 72  Considera-se aumento de despesa a prorrogação daquela criada por prazo 
determinado. 
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LEI No 13.540, DE 24 DE MARÇO DE 2003 
(Projeto de Lei no 681/02, do Vereador NaNi Eonduld PT) 

Institui o Programa para a Valorização de Iniciativas Culturais - VAI - no âmbito da 
Secretaria Municipal de Cultura e dá outras providências. 

)MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de fevereiro de 
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica instituído o Programa para a Valorização de Iniciativas Culturais - VAI - no 
âmbito da Secretaria Municipal de Cultura, com a finalidade de apoiar financeiramente, por 
meio de subsídio, atividades artístico-culturais, principalmente de jovens de baixa renda e 
de regiões do Município desprovidas de recursos e equipamentos culturais. 
Art. 2° - O Programa VAI tem por objetivos: 
I - estimular a criação, o acesso, a formação e a participação do pequeno produtor e criador 
no desenvolvimento cultural da cidade; 
II - promover a inclusão cultural; 
III - estimular dinâmicas culturais locais e a criação artística. 
Art. 3 0  - Poderão ser destinados ao Programa VAI recursos provenientes de convênios, 
contratos e acordos no âmbito cultural celebrados entre instituições públicas ou privadas, 
nacionais ou estrangeiras e a Secretaria Municipal de Cultura. 
Art. 4° - Os recursos destinados ao Programa VAI deverão ser aplicados em atividades que 
visem fomentar e estimular a produção cultural no Município de São Paulo vinculada a 
diversas linguagens artísticas, consagradas ou não, relativas a artes e humanidades ou a 
temas relevantes para o desenvolvimento cultural e formação para a cidadania cultural no 
Município. 
Parágrafo único - É vedada a aplicação de recursos do Programa VAI em projetos de 
construção ou conservação de bens imóveis ou em projetos originários dos poderes públicos 
municipal, estadual ou federal. 
Art. 5° - Fica criada a Comissão de Avaliação de Propostas do Programa VAI, com a 
finalidade de selecionar as propostas e avaliar o resultado daquelas aprovadas. 
§ 1 0  - A comissão será composta por 08 (oito) membros, sendo 04 (quatro) representantes 
do Executivo e 04 (quatro) representantes de entidades do setor cultural da sociedade civil. 
§ 2° - Os representantes do Executivo deverão ser designados pelo Secretário Municipal de 
Cultura e os representantes da sociedade civil, pelo Conselho Municipal de Cultura, dentre 
as entidades nele cadastradas. 
§ 3° - Os membros da Comissão de Avaliação terão mandato de 01 (um) ano, podendo ser 
reconduzidos uma vez por igual período. 
§ 4° - A Comissão de Avaliação será presidida por um dos representantes do Executivo, 
designado pelo Secretário Municipal de Cultura. 
§ 5° - O presidente da Comissão de Avaliação terá direito a um segundo voto em casos de 
empate. 
§ 6° - Enquanto o Conselho Municipal de Cultura não estiver em funcionamento, os 
representantes da sociedade civil poderão ser indicados pela Secretaria Municipal de Cultura 
dentre as entidades cadastradas no Conselho. 
Art. 6° - Poderá concorrer a recursos do Programa VAI toda pessoa física ou jurídica sem 
fins lucrativos, com domicílio ou sede comprovados no Município de São Paulo há no mínimo 
02 (dois) anos, que apresentar propostas artístico-culturais de acordo com os requisitos 
previstos nesta lei. 
Parágrafo único - Não poderão concorrer aos recursos do Programa VAI funcionários 
públicos municipais, membros da Comissão de Avaliação, seus parentes em primeiro grau e 
cônjuges. 
Art. 7° - A inscrição para o Programa VAI deverá ser feita de forma simplificada, em locais 



de fácil acesso e em todas as regiões do Município. 
Art. 8° - O valor destinado a cada proposta será de até R$ 15.000,00 (quinze mil reais), 
corrigidos pelo IPCA ou índice que o vier a substituir, podendo haver nova solicitação, 
consecutiva ou não, por apenas uma vez, de acordo com avaliação realizada pela Comissão 
de Avaliação. 
Parágrafo único - O valor será repassado em até 03 (três) parcelas, a critério da Comissão 
de Avaliação e de acordo com o cronograma de atividades. 
Art. 9° - Quando a proposta aprovada não resultar em evento gratuito, deverá destinar no 
mínimo 10% (dez por cento) de seus produtos ou ações como devolução pública, sob forma 
de ingressos, doação para escolas e bibliotecas, entre outros. 
Art. 10 - A Comissão de Avaliação selecionará os beneficiários analisando o mérito das 
propostas segundo critérios de clareza e coerência, interesse público, custos, criatividade, 
importância para a região ou bairro e para a cidade. 
§ 1° - A seleção de propostas realizar-se-á anualmente. 
§ 2° - Serão consideradas preferenciais as propostas culturais de caráter coletivo que 
estejam em curso e necessitem de recursos para o seu desenvolvimento e consolidação. 
Art. 11 - Os programas beneficiados pelo Programa VAI deverão prestar contas durante sua 
execução e ao final dela para a Secretaria Municipal de Cultura, na forma que ela 
regulamentar. 
Art. 12 - A avaliação do Programa VAI comparará os resultados previstos e efetivamente 
alcançados, os custos estimados e reais e a repercussão da iniciativa na comunidade ou 
localidade. 
Parágrafo único - É necessária a aprovação da prestação de contas para que o beneficiário 
do programa possa candidatar-se novamente. 
Art. 13 - Ao final de cada ano o Conselho Municipal de Cultura realizará uma avaliação 
coletiva do Programa VAI com a presença dos beneficiários. 
Art. 14 - O Executivo deverá regulamentar esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 
Art. 15 - O Programa VAI instituído por esta lei deverá ter dotação orçamentária própria, 
suplementada se necessário. 
Art. 16 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de março de 2003, 450° da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CELSO FRATESCHI, Secretário Municipal de Cultura 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de março de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 



DECRETO N 43,823, DE 18 DE SETEMBRO DE 2003 

Regulamenta a Lei no 13.540, de 24 de março de 2003, que institui o Programa para 
a Valorização de Iniciativas Culturais - VAI no âmbito da Secretaria Municipal de 
Cultura. 

)MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhes são 
conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1°. A Lei n 0  13.540, de 24 de março de 2003, que institui o Programa para a 
Valorização de Iniciativas Culturais - VAI no âmbito da Secretaria Municipal de Cultura fica 
regulamentada nos termos deste decreto. 
Art. 2°. O Programa VAI é destinado a apoiar financeiramente, por meio de subsídio, 
atividades artístico-culturais, principalmente de jovens de baixa renda e de regiões do 
Município desprovidas de recursos e equipamentos culturais, e objetiva estimular a criação, 
o acesso, a formação e a participação do pequeno produtor e criador no desenvolvimento 
cultural da cidade, promover a inclusão cultural e estimular dinâmicas culturais locais e a 
criação artística em geral. 
§ 1°. O subsídio mencionado no "caput" deste artigo não será superior a R$ 15.000,00 
(quinze mil reais) por projeto. 
§ 2°. O valor mencionado no § 1° deste artigo será corrigido, anualmente, pelo IPCA/IBGE - 
Indice de Preços ao Consumidor Amplo, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, ou 
outro índice que vier a substituí-lo. 
Art. 3°. O Programa VAI terá dotação orçamentária própria no orçamento da Secretaria 
Municipal de Cultura. 
Art. 4°. Sem prejuízo do disposto no artigo 3° deste decreto, o Programa VAI poderá 
receber recursos provenientes de convênios, contratos e acordos no âmbito cultural, 
celebrados pela Secretaria Municipal de Cultura com instituições públicas e privadas, 
nacionais e estrangeiras. 
Art. 5°. O Programa VAI buscará contemplar projetos de todas as regiões do Município, 
desde que estejam de acordo com os critérios definidos por este decreto, respeitado o valor 
total dos recursos orçamentários a ele destinado. 
Parágrafo único. As propostas que não resultarem em evento gratuito deverão prever, 
obrigatoriamente, a destinação de, no mínimo, 10% (dez por cento) de seus produtos ou 
ações como devolução pública, sob forma de ingressos, doação para escolas, bibliotecas e 
outros. 
Art. 6°. A Secretaria Municipal de Cultura divulgará, anualmente, pelo Diário Oficial do 
Município, em todos os equipamentos da Secretaria e das Subprefeituras, bem como por 
outros meios possíveis, o período, os locais de inscrição e a descrição do Programa VAI. 
§ 1°. A inscrição para o Programa VAI deverá ser feita de forma simplificada, em locais de 
fácil acesso e em todas as regiões do Município. 
§ 2°. Excepcionalmente, no exercício de 2003, a divulgação prevista no "caput" deste artigo 
ocorrerá em até 15 (quinze) dias da data da publicação deste decreto. 
§ 3°. A inscrição para o Programa será gratuita e deverá ser feita pessoalmente, 
encerrando-se, no mínimo, 30 (trinta) dias após sua abertura. 
Art. 7°. Poderão ser beneficiados pelo Programa VAI projetos culturais empreendidos por 
pessoas físicas ou jurídicas, sem fins lucrativos, que tenham domicílio ou sede no Município 
de São Paulo há no mínimo 2 (dois) anos, com o objetivo de fomentar e estimular a 
produção cultural vinculada a diversas linguagens artísticas, consagradas ou não, relativas a 
artes e humanidades ou a temas relevantes para o desenvolvimento cultural e a formação 
para a cidadania cultural no Município. 
§ 1°. Não poderão concorrer aos recursos do Programa VAI os órgãos públicos da 
Administração Direta ou Indireta federal, estadual ou municipal, bem como funcionários 



públicos municipais, membros da Comissão de Avaliação, seus parentes em primeiro grau e 
cônjuges. 
§ 2°. Fica vedada a seleção de mais de um projeto, por ano, de um mesmo proponente. 
Art. 8°. Os projetos serão selecionados pela Comissão de Avaliação de Propostas do 
Programa VAI, criada pelo artigo 5° da Lei n 0  13.540, de 2003. 
§ 1°. A Comissão será composta por 8 (oito) membros, sendo 4 (quatro) representantes do 
Executivo, designados pelo Secretário Municipal de Cultura, e 4 (quatro) representantes da 
sociedade civil, indicados pelo Conselho Municipal de Cultura, dentre as entidades nele 
cadastradas. 
§ 2°. Cada membro da Comissão terá um suplente, designado ou indicado na forma do § 
1°, que o substituirá em seus impedimentos. 
§ 3°. Compete ao Secretário Municipal de Cultura nomear, anualmente, os membros da 
Comissão e seus suplentes, devendo o respectivo ato ser publicado pela Secretaria 
Municipal de Cultura em até 3 (três) dias após o encerramento do prazo de inscrições dos 
projetos no Programa. 
§ 4°. O mandato dos membros da Comissão será de 1 (um) ano, admitida a recondução por 
uma única vez, por igual período. 
§ 5°. A Comissão será presidida por um dos representantes do Executivo, escolhido pelo 
Secretário Municipal de Cultura, com a função de coordenar os trabalhos. 
§ 6° . Incumbe à Secretaria Municipal de Cultura prestar à Comissão o necessário apoio 
técnico e administrativo. 
Art. 9°. A Comissão, em decisão fundamentada, atendidos os critérios fixados no artigo 10 
da Lei n 0  13.540, de 2003, selecionará os projetos a serem beneficiados pelo Programa, 
indicando o valor do subsídio que deverá ser concedido a cada um. 
§ 1°. Os projetos serão escolhidos pela maioria simples dos membros da Comissão. 
§ 2°. O presidente da Comissão terá direito a voto, nas mesmas condições dos demais 
membros, cabendo-lhe, em caso de empate, direito a um segundo voto. 
§ 3°. A Comissão encaminhará ao Secretário Municipal de Cultura o resultado de seus 
trabalhos no prazo máximo de 30 (trinta) dias após o encerramento das inscrições. 
Art. 10. As inscrições e a escolha dos projetos que poderão integrar o Programa VAI 
ocorrerão independentemente da liberação dos recursos financeiros pela Secretaria 
Municipal de Cultura. 
Art. 11. Compete ao Secretário Municipal de Cultura convocar, pelo Diário Oficial do 
Município, designando data, horário e local, a primeira reunião da Comissão, que deverá se 
realizar no prazo de até 10 (dez) dias úteis da formalização da nomeação de seus membros. 
Parágrafo único. As demais reuniões serão convocadas pelo Presidente da Comissão. 
Art. 12. Os projetos submetidos à avaliação da Comissão deverão ser apresentados em 2 
(duas) vias, de igual teor e conteúdo, contendo as seguintes informações: 
I - dados cadastrais do proponente: 
a) nome da pessoa física ou jurídica; 
b) número do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ e do Cadastro de Contribuintes 
Mobiliários - CCM, se pessoa jurídica; 
c) número do documento de identificação e do Cadastro de Pessoa Física - CPF do 
proponente, se pessoa física; 
d)endereço e telefone do proponente; 
e) nome do representante legal da pessoa jurídica; 
f) número do documento de identificação e do Cadastro de Pessoa Física - CPF do 
representante legal; 
g) endereço e telefone do representante legal; 
h) nome, endereço e telefone de uma pessoa para contato ou do responsável técnico pelo 
projeto; 
i) declaração, sob as penas da lei, de que tem domicílio ou sede na cidade de São Paulo há 
mais de 2 (dois) anos; 



II - dados do projeto: 
a) nome do projeto; 
b) data e local da realização; 
c) tempo de duração; 
d) custo total do projeto; 
e) objetivos a serem alcançados; 
f) plano de trabalho explicitando seu desenvolvimento e duração; 
g) currículo completo do proponente; 
h) ficha técnica do projeto, relacionando as funções a serem exercidas e o nome de artistas 
e técnicos já confirmados até a data da inscrição; 
i) informações complementares que o proponente julgar necessárias para a avaliação do 
projeto; 
j) quando o projeto envolver produção de espetáculo, exposições, filme, edição de livros, 
revista, publicações em geral, apresentar também: 
1. argumento, roteiro ou texto; 
2. autorização do detentor dos direitos autorais; 
3. proposta de encenação; 
4. concepções de cenários, figurinos, iluminação, música etc., quando prontas na data da 
inscrição; 
5. compromisso de realização a preços populares, discriminando o período das 
apresentações e o preço dos ingressos, quando não resultarem em evento gratuito, além da 
contrapartida exigida no § 3 0  do artigo 20  deste decreto. 
I) orçamento total do projeto, em que poderão ser incluídas, entre outras, as seguintes 
despesas: 
1. recursos humanos e materiais necessários; 
2. material de consumo; 
3. locação de espaço e equipamentos; 
4. custos de manutenção e administração de espaço; 
5. custo de produção; 
6. material gráfico e publicações; 
7. divulgação; 
8. pesquisa e documentação; 
9. despesas diversas; 
10. impostos; 
11. encargos sociais. 
Parágrafo único. A Comissão de Avaliação poderá solicitar outras informações, se entender 
necessário. 
Art. 13. Para a formalização da concessão do subsídio, os responsáveis pelos projetos 
selecionados deverão apresentar os seguintes documentos: 
I - proponente pessoa jurídica: 
a) cópia do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 
b) cópia da inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM; 
c) Certidão Negativa de Débitos - CND/INSS; 
d) contrato social ou estatuto social atualizado; 
e) ata de eleição da diretoria; 
f) cópias do Cadastro de Pessoa Física e documento de identificação do responsável legal da 
empresa; 
g) Certidão de Regularidade de Situação - CRS/FGTS; 
h) cópia de Certidão Negativa de Tributos Municipais; 
i) declaração do proponente de que conhece e aceita incondicionalmente as regras do 
Programa VAI e que se responsabiliza por todas as informações contidas no projeto e pelo 
cumprimento do respectivo plano de trabalho; 
j) comprovante de sede na cidade de São Paulo há, no mínimo, 2 (dois) anos; 
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I) autorização para crédito em conta corrente bancária aberta pelo proponente 
especialmente para os fins do Programa; 
II - proponente pessoa física: 
a) cópias do Cadastro de Pessoa Física e documento de identificação; 
b) declaração de que não possui débitos com a Prefeitura do Município de São Paulo; 
c) declaração do proponente de que conhece e aceita incondicionalmente as regras do 
Programa VAI e que se responsabiliza por todas as informações contidas no projeto e pelo 
cumprimento do respectivo plano de trabalho; 
d) comprovante de domicílio na cidade de São Paulo há, no mínimo, 2 (dois) anos; 
e) autorização para crédito em conta corrente bancária aberta pelo proponente 
especialmente para os fins do Programa. 
Art. 14. A Secretaria Municipal de Cultura não imporá formulários, modelos, tabelas ou 
semelhantes para a apresentação dos projetos, exceto as declarações previstas no artigo 
13, cujos termos serão definidos em portaria do Secretário Municipal de Cultura em até 15 
(quinze) dias após a publicação deste decreto. 
Art. 15. A Comissão Julgadora avaliará os projetos que integrarão o Programa VAI e o 
montante de recursos que cada um deve receber de apoio financeiro, observados os 
seguintes critérios: 
I - atendimento aos objetivos estabelecidos na Lei no 13.540, de 2003; 
II - mérito das propostas; 
III - clareza e coerência; 
IV - interesse público; 
V - custos; 
VI - criatividade; 
VII - importância para a região ou bairro da cidade; 
VIII - proposta de devolução pública, nos termos do parágrafo único do artigo 5 0  deste 
decreto. 
Parágrafo único. Serão beneficiadas pelo Programa VAI, preferencialmente, as propostas 
culturais de caráter coletivo que estejam em andamento e necessitem de recursos para seu 
desenvolvimento e consolidação. 
Art. 16. A Comissão poderá deixar de utilizar todos os recursos previstos para o Programa 
se julgar que os projetos apresentados não atendem aos objetivos da Lei no 13.540, de 
2003. 
Art. 17. Poderá haver nova inscrição de um mesmo projeto, por apenas uma vez, 
consecutiva ou não, de acordo com a avaliação realizada pela Comissão, nos termos do 
artigo 8 0  da Lei no 13.540, de 2003. 
Art. 18. A Comissão poderá solicitar à Secretaria Municipal de Cultura apoio técnico para a 
análise dos projetos e dos respectivos orçamentos. 
Art. 19. A Comissão de Avaliação decidirá, no âmbito de sua competência e nos termos da 
Lei no 13.540, de 2003, sobre casos não previstos nesta regulamentação. 
Art. 20. A Comissão de Avaliação é soberana, não cabendo recurso hierárquico de suas 
decisões. 
Art. 21. Em até 5 (cinco) dias após a Comissão dar conhecimento ao Secretário Municipal de 
Cultura da avaliação realizada, os inscritos serão notificados de seu resultado pelo Diário 
Oficial do Município e terão o prazo de 5 (cinco) dias, contados da publicação, para 
manifestar, por escrito, se aceitam ou desistem de participar do Programa. 

§ 1 0 . A falta de manifestação por parte do interessado será considerada como desistência 
do Programa. 
§ 2 0 . Em caso de desistência, a Comissão de Avaliação terá o prazo de 5 (cinco) dias para 
escolher novos projetos, repetindo-se o estabelecido no "caput" deste artigo, sem prejuízo 
dos prazos determinados para os demais selecionados. 
§ 3 0 • A Comissão, a seu critério, poderá não selecionar novos projetos em substituição aos 



desistentes. 
Art. 22. O Secretário Municipal de Cultura homologará a decisão da Comissão de Avaliação e 
determinará a publicação do resultado no Diário Oficial do Município, em até 2 (dois) dias 
após a manifestação dos interessados, nos termos do "caput" do artigo 21. 
Art. 23. No prazo de 20 (vinte) dias após a publicação prevista no artigo 21, a Secretaria 
Municipal de Cultura providenciará a formalização da concessão do subsídio a cada projeto 
selecionado. 
§ 1 0 . Para a formalização do subsídio, o proponente entregará à Secretaria Municipal de 
Cultura certidões de regularidade de débitos com o Poder Público Municipal. 
§ 20 . Cada projeto selecionado terá um processo administrativo próprio para a formalização 
do subsídio, de modo que eventual impedimento de um não prejudique o andamento dos 
demais. 
§ 3 0 . O subsídio a cada projeto deverá ser expressamente consignado no respectivo 
instrumento. 
§ 40 . A critério da Comissão de Avaliação, o subsídio poderá ser repassado ao projeto em 
até 3 (três) parcelas, de acordo com o cronograma de atividades. 
Art. 24. O beneficiário do Programa VAI prestará contas sobre a utilização dos recursos e os 
aspectos culturais do projeto. 
§ 1 0 . Compete ao Secretário Municipal de Cultura, ou a quem ele delegar, aprovar a 
prestação de contas, após ouvir a Comissão de Avaliação a respeito. 
§ 2°. O beneficiário do Programa VAI encaminhará à Comissão de Avaliação, a cada 4 
(quatro) meses, relatórios sobre as atividades desenvolvidas. 
Art. 25. A não aprovação da prestação de contas do projeto na forma estabelecida no artigo 
24 deste decreto sujeitará o proponente a devolver o total das importâncias recebidas, 
acrescidas da respectiva atualização monetária, em até 30 (trinta) dias da publicação do 
despacho que as rejeitou. 
§ 1 0 . Na hipótese prevista no "caput" deste artigo, a não devolução da importância no prazo 
e forma assinalados caracterizará a inadimplência do proponente, que fica impedido de 
encaminhar novos projetos ao Programa VAI, firmar contratos com a Municipalidade ou 
receber qualquer apoio dos órgãos municipais, até quitação total do débito. 
§ 20 . Cabe à Secretaria Municipal de Cultura tomar as medidas necessárias para o 
cumprimento do disposto no § 1 0  deste artigo. 
Art. 26. O beneficiário do Programa VAI deverá fazer constar em todo o material de 
divulgação do projeto aprovado os seguintes dizeres: "Programa para a Valorização de 
Iniciativas Culturais do Município de São Paulo - VAI". 
Art. 27. A Secretaria Municipal de Cultura fará acompanhamento e avaliação sistemáticos do 
Programa, especialmente quanto aresultados previstos e efetivamente alcançados, custos 
estimados e reais, e a repercussão da iniciativa na comunidade ou localidade. 
Art. 28. Anualmente, o Conselho Municipal de Cultura realizará uma avaliação coletiva do 
Programa, em sessão aberta, com a presença dos beneficiários. 
Art. 29. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de setembro de 2003, 450° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
LUIS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CELSO FRATESCHI, Secretário Municipal de Cultura 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de setembro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 



LEI No 14.874, DE 5 DE JANEIRO DE 2009 
(Projeto de Lei no 431/08, do Executivo) 
Confere nova normatização ao Conselho Municipal de Cultura; altera o art. 5 0  da Lei no 
13.540, de 24 de março de 2003, que institui o Programa para a Valorização de 
Iniciativas Culturais - VAI, e revoga a Lei no 11.287, de 23 de novembro de 1992. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . O Conselho Municipal de Cultura, criado pela Lei no 8.204, de 13 de janeiro de 
1975, e reorganizado pela Lei no 11.287, de 23 de novembro de 1992, passa a ser 
regido pelas disposições previstas nesta lei. 
Art. 20 . O Conselho Municipal de Cultura é o órgão de caráter consultivo e propositivo 
em questões referentes à política cultural municipal que, no âmbito da Secretaria 
Municipal de Cultura, institucionaliza a relação entre a Administração Pública e os 
setores da sociedade civil ligados à cultura. 
Art. 3 0 . Ao Conselho Municipal de Cultura compete: 
I - representar a sociedade civil de São Paulo perante o Poder Público Municipal em 
assuntos que digam respeito à cultura; 
II - propor à Secretaria Municipal de Cultura diretrizes e normas da política cultural 
municipal; 
III - opinar sobre o aperfeiçoamento da legislação relativa às atividades culturais; 
IV - acompanhar a execução das diretrizes e metas da política cultural municipal; 
V - apresentar, discutir e dar parecer sobre projetos que digam respeito à produção, 
ao acesso e à difusão cultural, bem como à memória artística e cultural do Município 
de São Paulo; 
VI - propor a celebração de convênios e ajustes pela Secretaria Municipal de Cultura 
com órgãos públicos e entidades culturais, nos âmbitos municipal, estadual e federal; 
VII - identificar tendências, acervos e práticas culturais para incorporá-los à política 
cultural municipal. 
Art. 40 • Integram a estrutura do Conselho Municipal de Cultura: 
I - as Câmaras Setoriais; 
II - a Secretaria de Apoio ao Conselho; 
III - o Comitê de Pautas. 
Art. 5 0 . O Conselho Municipal de Cultura, presidido pelo Secretário Municipal de 
Cultura, será constituído pelos seguintes membros e respectivos suplentes: 
I - 12 (doze) delegados de cada uma das Câmaras Setoriais mencionadas no inciso I 
do art. 4 0  e no art. 7 0  desta lei; 
II - 3 (três) representantes da Universidade de São Paulo, indicados por seu Reitor, 
pertencentes a uma ou mais de uma das seguintes áreas: 
a) música; 
b) teatro; 
c) dança; 
d) audiovisual: cinema, vídeo e multimídia; 
e) artes visuais: fotografia, artes plásticas e artes gráficas; 
f) literatura; 
g) bibliotecas; 
h) patrimônio histórico e acervos; 
III - 1 (um) representante das instituições culturais não-governamentais com sede no 
Município de São Paulo; 
IV - 1 (um) representante do Serviço Social do Comércio - SESC; 
V - 3 (três) profissionais de notório saber no campo da cultura, escolhidos em votação 
pelos demais membros do Conselho, após sua instalação; 
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VI - os diretores dos seguintes órgãos integrantes da Secretaria Municipal de Cultura: 
Departamento de Expansão Cultural, Departamento Biblioteca Mário de Andrade, 
Departamento do Patrimônio Histórico, Theatro Municipal, Centro Cultural São Paulo e 
Centro Cultural da Juventude, bem como o Coordenador do Sistema Municipal de 
Bibliotecas, totalizando 7 (sete) representantes da referida Pasta; 
VII - 2 (dois) servidores municipais, efetivos ou comissionados, lotados na Secretaria 
Municipal de Cultura, indicados por seu titular; 
VIII - 1 (um) membro da Comissão de Averiguação e Avaliação de Projetos Culturais - 
CAAPC; 
IX - 1 (um) representante da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente; 
X - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação; 
XI - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação; 
XII - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Participação e Parceria; 
XIII - 1 (um) representante da São Paulo Turismo S.A. - SPTuris. 
§ 1 0 . Somente os representantes referidos nos incisos I, II, III, IV e V do "caput" deste 
artigo terão mandato, cuja duração será de 1 (um) ano, o qual poderá ser renovado 
apenas uma vez, pelo mesmo período. 
§ 20 . O representante referido no inciso III do "caput" deste artigo, bem como seu 
suplente, serão escolhidos pelo Prefeito dentre os indicados pelas entidades 
cadastradas na Secretaria de Apoio ao Conselho. 
Art. 60 . O Conselho se reunirá, ordinariamente, a cada 4 (quatro) meses ou, 
extraordinariamente, quando convocado pelo Prefeito, pelo Secretário Municipal de 
Cultura ou pela maioria simples de seus membros titulares. 
Art. 7°. As Câmaras Setoriais serão organizadas segundo as seguintes áreas: 
I - teatro; 
II - artes visuais; 
III - audiovisual; 
IV - dança; 
V - música; 
VI - patrimônio arquitetônico; 
VII - museus e institutos culturais; 
VIII - ciência e tecnologia; 
IX - literatura e livros; 
X - culturas populares; 
XI - iniciativas culturais propostas por entidades não-governamentais sem fins 
lucrativos, que não possuam como objeto social preponderante a realização de 
atividades culturais; 
XII - circo. 
§ 1 0 . As entidades artísticas e culturais das áreas mencionadas no "caput" deste 
artigo, cadastradas na forma do regulamento desta lei perante a Secretaria de Apoio 
ao Conselho, indicarão, cada uma, 1 (um) membro para compor as Câmaras Setoriais, 
vedado o cadastro da entidade em mais de uma Câmara. 
§ 20 . O Secretário Municipal de Cultura indicará, no máximo, 2 (dois) servidores para 
completar a composição de cada uma das Câmaras. 
Art. 80 . Só poderão indicar representantes para a composição das Câmaras Setoriais 
as entidades artísticas e culturais que cumpram cumulativamente os seguintes 
requisitos: 
I - existência e funcionamento ininterrupto há, no mínimo, 2 (dois) anos; 
II - diretoria eleita em assembléia com participação e voto de, no mínimo, 25% (vinte 
e cinco por cento) dos associados; 
III - comprovação da origem de seus recursos financeiros, na forma do regulamento 
desta lei; 
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IV - predominância de atividades culturais nos estatutos sociais, excetuada a hipótese 
a que se refere o inciso XI do "caput" do art. 7 0  desta lei; 
✓ - comprovação da realização de atividades culturais desenvolvidas no Município de 
São Paulo, por meio de indicação de locais, público participante, temas, resultados e 
demais critérios previstos em regulamento. 
Art. 9 0 . Compete às Câmaras Setoriais: 
I - discutir, de forma abrangente, todos os temas relativos às respectivas áreas de 
atuação, bem como propor diretrizes para a composição das políticas públicas da 
Secretaria Municipal de Cultura; 
II - indicar 1 (um) delegado titular e o respectivo suplente para compor o Conselho 
Municipal de Cultura, na primeira reunião de cada ano. 
Parágrafo único. As Câmaras Setoriais se reunirão periodicamente, na forma prevista 
em decreto. 
Art. 10. A Secretaria de Apoio ao Conselho, órgão administrativo de execução das 
atividades do Conselho, será composta por servidores municipais indicados pelo 
Presidente do Conselho, efetivos ou comissionados, lotados na Secretaria Municipal de 
Cultura. 
Parágrafo único. O Presidente do Conselho indicará o Secretário de Apoio ao Conselho, 
a quem caberão a coordenação e a direção dos trabalhos da Secretaria de Apoio, bem 
como o suporte a todas as reuniões do Conselho. 
Art. 11. Compete à Secretaria de Apoio ao Conselho: 
I - assistir o presidente e 05 conselheiros durante as reuniões do Conselho; 
II - registrar as discussões e ocorrências das reuniões do Conselho em ata, cujo 
extrato será publicado no Diário Oficial da Cidade; 
III - receber e analisar as requisições de cadastramento emitidas pelas entidades 
artísticas e culturais para composição das Câmaras Setoriais; 
IV - publicar semestralmente a lista consolidada das entidades cadastradas; 
✓ - manter livro próprio contendo todas as informações e documentos ofertados pelas 
entidades cadastradas. 
Art. 12. O Comitê de Pautas será composto por 4 (quatro) conselheiros, sendo 2 (dois) 
indicados pelo Presidente do Conselho dentre os conselheiros servidores da Secretaria 
Municipal de Cultura; os demais membros serão eleitos pelo Conselho, por meio de 
votação realizada na primeira reunião ordinária do ano. 
Parágrafo único. Todos os membros do Conselho poderão encaminhar assuntos para a 
composição da pauta pelo Comitê. 
Art. 13. O Conselho aprovará, por maioria simples de seus membros/ até a segunda 
reunião ordinária realizada após a aprovação desta lei, seu regimento interno, 
disciplinando seu funcionamento e o das Câmaras Setoriais, bem como a condução das 
reuniões, observados os princípios da modicidade das formas e da ampla participação 
democrática de seus membros. 
§ 1 0 . As propostas de alteração do regimento interno do Conselho deverão ser 
apresentadas em reunião, pela maioria absoluta de seus membros à presidência, que 
as colocará em votação na reunião ordinária subseqüente à apresentação. 
§ 20 . Consideram-se aprovadas as propostas de alteração que receberem votos da 
maioria simples dos membros titulares do Conselho. 
Art. 14. Será excluído do Conselho o membro que não comparecer, injustificadamente, 
a 2 (duas) reuniões consecutivas ou a 3 (três) alternadas. 
Parágrafo único. No caso de exclusão de membro do Conselho, o Presidente convocará 
e designará imediatamente o respectivo suplente. 
Art. 15. No prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de publicação desta lei, o 
cadastramento das entidades culturais e o funcionamento da Secretaria de Apoio ao 
Conselho e do Comitê de Pautas serão regulamentados por decreto, sem prejuízo de 
outras matérias que demandem regulamentação. 



Parágrafo único. Após a regulamentação desta lei, a Secretaria de Apoio ao Conselho 
receberá inscrições de instituições e entidades interessadas em compor as Câmaras 
Setoriais. 
Art. 16. Os §§ 1° e 6° do art. 5 0  da Lei Municipal n 0  13.540, de 24 de março de 2003, 
que institui o Programa para a Valorização de Iniciativas Culturais - VAI no âmbito da 
Secretaria Municipal de Cultura, passam a vigorar com a seguinte redação, ficando o 
referido artigo acrescido de § 7 0 : 
"Art. 5 0 	  
§ 1 0 . A comissão será composta por 16 (dezesseis) membros e respectivos suplentes, 
sendo 8 (oito) representantes do Executivo, um dos quais a presidirá, e 8 (oito) 
representantes de entidades do setor cultural da sociedade civil. 

§ 60 . Enquanto o Conselho Municipal de Cultura não estiver em funcionamento, os 
representantes da sociedade civil poderão ser indicados pela Secretaria Municipal de 
Cultura. 
§ 70 • Será devida gratificação para servidores e não-servidores, que não se 
incorporará em nenhuma hipótese ao salário e só será paga enquanto perdurar o 
mandato ou a designação, a qual poderá onerar a dotação destinada à concessão do 
benefício em até 2% (dois por cento) de seu total com relação aos membros não-
servidores, nos seguintes termos: 
I - aos integrantes da Comissão de Avaliação, no valor equivalente a 5% (cinco por 
cento) do DAS-15, por sessão a que comparecerem, até o máximo de 4 (quatro) 
sessões mensais; 
II - ao Presidente da Comissão de Avaliação, no valor equivalente a 10% (dez por 
cento) do DAS-15, por sessão que presidir, ate o máximo de 4 (quatro) sessões 
mensais."(NR) 
Art. 17. As despesas decorrentes desta lei onerarão as dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 18. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogada a Lei n 0  11.287, 
de 23 de novembro de 1992. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de janeiro de 2009, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de janeiro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0453/10 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Nabil Bonduki, que visa alterar a Lei 
n° 13.540, de 24 de março de 2003, que criou o Programa para a Valorização de Iniciativas 
Culturais – VAI no âmbito da Secretaria Municipal de Cultura. 

A propositura tem por objetivo dar condições para a criação, o acesso, a formação e a 
participação do pequeno produtor no desenvolvimento cultural da cidade e promover a 
inclusão cultural, estimulando as dinâmicas culturais locais dos diferentes bairros da cidade, 
principalmente naqueles que estão desprovidos de recursos e/ou equipamentos culturais. 

De acordo com o texto proposto, ainda, o referido programa passará a ser desenvolvido em 
duas modalidades e os valores destinados aos projetos serão majorados. 

A propositura merece prosperar conforme demonstraremos a seguir. 

A Constituição Federal prevê, em seu art. 3°, como um dos objetivos fundamentais da 
República Federativa do Brasil a erradicação da pobreza e da marginalização bem como a 
redução das desigualdades sociais e regionais, senão vejamos: 

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

III - erradicar a pobreza e a marginaliza ção e reduzir as desigualdades sociais e 
regionais; 

Por sua vez, a Lei Orgânica Paulistana enuncia ser de competência do Município manter 
programas e projetos integrados e complementares a outras áreas de ação municipal para 
qualificar e incentivar processos de inclusão social, in verbis: 

Art. 221. A assistência social, política de seguridade social, que afiança proteção 
social como direito de cidadania de acordo com os artigos 203 e 204 da 
Constituição Federal, regulamentados pela Lei Federal 8.742/93, deve ser 
garantida pelo município cabendo-lhe: 
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V - manter programas e projetos integrados e complementares a outras áreas de 
ação municipal para qualificar e incentivar processos de inclusão social; 

Nesse diapasão, estando a propositura também relacionada ao incentivo à cultura na 
cidade, torna-se válido ressaltar que a promoção do lazer, da arte e da cultura são 
imperativos constitucionais a serem observados pelo Poder Público na consecução de 
políticas públicas, consoante se depreende do art. 215, "caput", art. 216, § 30 , e art. 217, § 
3°, todos da Constituição Federal, abaixo transcritos: 

Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e 
acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a 
difusão das manifestações culturais. 

Art. 216. (..) 

§ 30  A lei estabelecerá incentivos para a produção e o conhecimento de bens e 
valores culturais. 

Art. 217. (...) 

§ 30  O Poder Público incentivará o lazer, como forma de promoção social. 

Por seu turno, a Lei Orgânica Paulistana preconiza: 

Art. 191. O Município de São Paulo garantirá a todos o exercício dos direitos 
culturais e o acesso às fontes de cultura, observando o princípio da 
descentralização, apoiando e incentivando a valorização e a difusão das 
manifestações culturais. 

Art. 230. É dever do Município apoiar e incentivar, com base nos fundamentos 
da educação física, o esporte, a recreação, o lazer, a expressão corporal, como 
formas de educação e promoção social e como prática sócio-cultural e de 
preservação da saúde física e mental do cidadão." (grifo nosso) 

Dessa forma, percebe-se que a propositura elenca medidas que estão de acordo com o 
previsto pela Constituição Federal e pela Lei Orgânica Municipal, de forma a efetivar a 
inclusão social de todos ao mesmo tempo em que se garante o desenvolvimento cultural da 
cidade. 
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A aprovação da proposta se submete à disciplina do artigo 40, § 3°, inciso XII da Lei 
Orgânica do Município, dependendo sua aprovação de voto favorável da maioria absoluta 
dos membros da Câmara. 

Pelo exposto, somos 
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PARECER COPOU O No 16-00258/2013 	 DAS COMISSÕES DE 
ADMINISTRAÇÃO BLICA; DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES E DE 
FINANÇAS E ORÇAM TO, SOBRE O PROJETO DE LEI No 453/2010 

O presente Projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador Nabil Bonduki, 
"insere o artigo 2°-A e altera a redação do artigo 8° da Lei 13.540, de 24 de março de 
2003, que criou o Programa para a Valorização de Iniciativas Culturais - VAI, instituindo 
duas modalidades de apoio às atividades artístico-culturais, no âmbito da Secretaria 
Municipal de Cultura e dá outras providências". 

De acordo com a iniciativa, o referido Programa deverá ser desenvolvido 
em duas modalidades: 

I - modalidade VAI 1, destinado a jovens de baixa renda que não tenham 
ainda recebido nenhum apoio do poder público para o desenvolvimento de projetos 
culturais; 

II - modalidade VAI 2, destinado a jovens de baixa renda que tenham sido 
contemplados pelo Programa VAI no período de 2004 a 2010, ou pela modalidade VAI 1 
a partir de sua instituição. 

Estabelece que poderão candidatar-se à modalidade VAI 2 jovens que 
tenham concluído seus projetos apoiados pelo VAI até, no máximo, 6 anos; e que, nessa 
modalidade, não poderão ser contemplados jovens que já tenham sido contemplados 
por outras formas de fomento a atividades culturais apoiadas pelo poder público 
municipal, estadual ou federal. 

Estabelece também, que a seleção dos projetos a serem contemplados na 
modalidade VAI 2, deverá, entre outros critérios a serem definidos pela Comissão de 
Avaliação, considerar os resultados e impactos gerados pelas atividades desenvolvidas 
pelo candidato no âmbito do Programa VAI. 

Dispõe ainda, que ficará alterada a redação do art. 8° da Lei 13.540, de 24 
de março de 2003, que passará a vigorar com a seguinte redação: 

"Art 8° Os valores destinados aos projetos são os seguintes: 
I - Modalidade VAI I: até R$ 22.500,00 (vinte e dois mil reais e quinhentos 

reais); 
II- Modalidade VAI 2: até R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais). 
§ 1° Os valores serão corrigidos anualmente pelo IPCA ou outro índice que 

vier a substitui-lo; 
§ 2° Os contemplados poderão apresentar nova solicitação, consecutiva ou 

não, por apenas uma vez, de acordo com avaliação realizada pela Comissão de 
Avaliação; 

§ 3° Os valores serão repassados em até 03 (três) parcelas, a critério da 
Comissão de Avaliação e de acordo com o cronograma de atividades." 
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Em sua justificativa, dentre outros argumentos, o autor discorre sobre 
objetivos do referido Programa; apresenta um histórico de edições anteriores; e 
esclarece que a presente iniciativa objetiva melhorar as condições de consolidação de 
uma política pública municipal exitosa na área da cultura, ao ampliar o escopo do VAI. 

A Comissão de Administração Pública, considerando o elevado interesse 
público de que se reveste a iniciativa, consigna voto favorável ao projeto, nos termos do 
substitutivo abaixo. 

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes, tendo em vista a 
importância do aperfeiçoamento dos modelos de fomento às atividades de caráter 
artístico e cultural, vota favorável à aprovação do projeto, nos termos do substitutivo 
abaixo. 

A Comissão de Finanças e Orçamento, quanto ao aspecto financeiro, nada 
tem a opor à propositura, nos termos do substitutivo abaixo, visto que as despesas com 
a sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário. 

SUBSTITUTIVO N° 	AO PROJETO DE LEI N° 453/2010 

INSERE O ARTIGO 2°-A E ALTERA A REDACAO DO 
ARTIGO 8° DA LEI 13.540, DE 24 DE MARCO DE 2003, 
QUE CRIOU O PROGRAMA PARA A VALORIZACAO DE 
INICIATIVAS CULTURAIS - VAI, INSTITUINDO DUAS 
MODALIDADES DE APOIO AS ATIVIDADES ARTISTICO-
CULTURAIS, NO ÂMBITO DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE CULTURA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A Câmara Municipal • São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Ficam acrescidos os art. 2° e 3° à Lei 13.540,  de 24 de março de 2003, com a 

seguinte redação: 

"Art. 2° — A. O Programa VAI deverá ser desenvolvido em duas 

modalidades: 

I — modalidade VAI I: destinada a grupos e coletivos compostos por pessoas 

físicas, prioritariamente jovens de baixa renda, com idade entre 18 e 29 

anos, provenientes de regiões do Município com carência de recursos e 

equipamentos culturais. 
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II - modalidade VAI II: destinada a grupos e coletivos compostos por 

pessoas físicas, jovens ou adultos de baixa renda que tenham sido 

contemplados na modalidade VAI I desde sua instituição, ou ainda que 

tenham histórico de no mínimo 2 anos com atividades em regiões do 

Município com carência de recursos e equipamentos culturais. 

Parágrafo único. Não poderão ser contemplados em nenhuma modalidade 

grupos ou coletivos que estejam recebendo recursos por outras formas de 

fomento a atividades culturais apoiadas pelo poder público municipal, 

estadual ou federal; 

Art 30  - Constituem ações culturais passíveis de apoio, entre outras: 

I - ações culturais e eventos que assumiram periodicidade e que entraram 

na agenda de uma região; 

II - processos de articulação de redes e foruns coletivos em torno de temas 

da cultura; 

III - espaços de vocação cultural, com atividade de formação, criação e 

fruição, que se transformaram em referência territoriais, sociais, culturais, 

ou de linguagem, para suas comunidades. 

IV- empreendimentos relacionados à economia criativa da cultura, com 

geração de produtos, como livros, cds, dvds, ou meios de renda, como 

estúdios comunitários, produtoras culturais, editoras, cooperativas, entre 

outros. 

V - ações de produção e expressão artísticas e culturais, como música, 

artes visuais, cinema, performance, teatro, dança, moda, circo, hip hop, 

shows, literatura, poesia, dentre outras; 

VI - Ações de formação cultural, como propostas de auto-formação no 

campo da cultura, qualificação técnica, entre outras." 

Art 2° Ficam inseridos os parágrafos 2°, 3° e 4° no Art 4 ° da Lei 13.540, de 24 de março de 

2003, com a seguinte redação 
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"§ 2° Na modalidade VAI II será permitida a utilização de recursos do 

Programa VAI para conservação ou adaptação de bens imóveis, até o 

limite de 30% do valor total do projeto. 

§ 3° Os bens móveis adquiridos com os recursos do Programa VAI, nas 

modalidades I e II, que não forem imprescindíveis à continuidade do projeto, 

a critério da Secretaria Municipal de Cultura, deverão ser doados à 

Municipalidade de São Paulo ou a entidade com pelo menos 02 (dois) anos 

de existência,. sem fins lucrativos, cujo estatuto contenha a finalidade de 

promoção da cultura e o patrimônio tenha destinação pública em caso de 

dissolução. 

§ 4° Os bens que permanecerem em poder dos responsáveis pelo projeto 

não poderão ser utilizados em ações de caráter pessoal, podendo a 

municipalidade solicitá-los a qualquer tempo, em caso de constatação de 

uso indevido." 

Art 3° Os Art 5°, 6° e 7 ° da Lei 13.540, de 24 de março de 2003, passam a ter a seguinte 

redação: 

"Art. 5° Ficam criadas duas Comissões de Avaliação de Propostas do 

Programa VAI, com a finalidade de selecionar as propostas para cada uma 

das modalidades e avaliar o resultado daquelas aprovadas. 

§ 1° A Comissão de Avaliação de Propostas da Modalidade VAI I será 

composta por 16 (dezesseis) membros, sendo 8 (oito) representantes do 

Executivo, um dos quais a presidirá, e 8 (oito) representantes de entidades 

do setor cultural da sociedade civil. 

§ 2° A Comissão de Avaliação de Propostas da Modalidade VAI II será 

inicialmente composta por 10 (dez) membros, sendo 5 (cinco) 

representantes do Executivo, um dos quais a presidirá, e 5 (cinco) 

representantes de entidades do setor cultural da sociedade civil. A 

Secretaria Municipal de Cultura poderá, a seu critério e a partir do número 

de inscritos de cada ano, ampliar o número de membros, até o limite de 16 

(dezesseis) membros. 
04/09 
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§ 3° Os representantes do Executivo deverão ser designados pelo 

Secretário Municipal de Cultura e os representantes da sociedade civil, pelo 

Conselho Municipal de Cultura, dentre as entidades nele cadastradas. 

§ 4° Enquanto o Conselho Municipal de Cultura não estiver em 

funcionamento, os representantes da sociedade civil poderão ser indicados 

pela Secretaria Municipal de Cultura, dentre as entidades com atuação no 

setor de cultura e juventude. 

§ 50  Os membros das Comissões de Avaliação terão mandato de 01 (um) 

ano, podendo ser reconduzidos duas vezes por igual período. 

§ 6° As Comissões de Avaliação serão presididas por representantes do 

Executivo, designados pelo Secretário Municipal de Cultura. 

§ 7° Os respectivos presidentes das Comissões de Avaliação terão direito a 

um segundo voto em casos de empate. 

§ 8° Os representantes da Sociedade Civil nas Comissões de Avaliação, 

Modalidades VAI I e VAI II, farão juz à remuneração, à luz do praticado nos 

demais Programas da Secretaria de Cultura. 

§ 9° Será devida gratificação aos servidores membros das respectivas 

Comissões de Avaliação, que não se incorporará em nenhuma hipótese ao 

salário e só será paga enquanto perdurar o mandato ou a designação, a 

qual poderá onerar a dotação destinada à concessão do benefício em até 

2% (dois por cento) de seu total com relação aos membros não-servidores, 

nos seguintes termos: 

I — aos servidores membros da Comissão de Avaliação, no valor 

equivalente a 10% (dez por cento) do DAS-15, por sessão a que 

comparecerem, até o máximo de 4 (quatro) sessões mensais; 

II - ao Presidente da Comissão de Avaliação, no valor equivalente a 20% 

(vinte por cento) do DAS-15, por sessão que presidir, até o máximo de 4 

(quatro) sessões mensais." 
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Art. 6° Poderá concorrer a recursos do Programa VAI toda pessoa física, 

maior de 18 anos, com domicílio comprovado no Município de São Paulo 

há no mínimo 02 (dois) anos, que apresentar propostas artístico-culturais de 

acordo com os requisitos previstos nesta lei. 

Parágrafo único - Não poderão concorrer aos recursos do Programa VAI 

funcionários públicos municipais, membros da Comissão de Avaliação, seus 

parentes em primeiro grau e cônjuges. 

Art 7 ° A inscrição para o Programa VAI deverá ser feita de forma 

simplificada, em locais de fácil acesso. 

§ 1° 	As inscrições para a modalidade VAI II ocorrerão na Secretaria 

Municipal de Cultura. 

§ 2° A Secretaria Municipal de Cultura poderá, a seu critério, estabelecer 

formas de inscrição virtual, sem prejuízo do acesso aos interessados. 

Art. 8° Os valores destinados aos projetos são os seguintes: 

I - Modalidade VAI I: até R$ 30.000,00 (trinta mil reais); 

II - Modalidade VAI 2: até R$ 60.000,00 (sessenta mil reais). 

§ 1° Os valores serão corrigidos anualmente pelo IPCA ou outro índice que 

vier a substituído; 

§ 2° Os contemplados na modalidade I poderão apresentar nova 

solicitação, consecutiva ou não, por apenas uma vez, de acordo com 

avaliação realizada pela Comissão de Avaliação; 

§ 3° Os contemplados na modalidade II poderão apresentar nova 

solicitação, consecutiva ou não, de acordo com avaliação realizada pela 

Comissão de Avaliação; 

§ 4° Os valores serão repassados em até 02 (duas) parcelas, a critério da 

Comissão de Avaliação e de acordo com o cronograma de atividades." 

06/09 



alIAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n° 	 do 

Prou,.ss.n n° 
Gabriel S. M. Ribe ro-
RF. 11.317- SGP-1 

PL 453/2010 

Art 4°  Fica inserido o § 3° ao Art. 10. da Lei 13.540, de 24 de março de 2003: 

"§ 30  A seleção dos projetos a serem contemplados na modalidade VAI II, 

deverá, além dos critérios definidos na lei 13540, considerar: 

I - a consistência do portfólio, com comprovação das ações já 

desenvolvidas pelo grupo ou coletivo; 

II - a capacidade de fortalecer e ampliar circuitos e redes; 

III - as perspectivas de continuidade da ação após o término do projeto; 

IV - os resultados e impactos gerados pelas atividades desenvolvidas no 

âmbito do Programa VAI ou pelas atividades apresentadas como 

comprovação de atuação do grupo ou coletivo na cidade." 

Art 500  Art. 13. da Lei 13.540, de 24 de março de 2003, passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 13. Ao final de cada ano a equipe do Programa realizará avaliações 

coletivas do Programa VAI, nas modalidades I e II, com a presença dos 

participantes das edições anuais e de membros da Comissão de Avaliação." 

Art. 6° O Art. 15. da Lei 13.540, de 24 de março de 2003, passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 15. O Programa VAI, nas Modalidades VAI I e VAI II, deverá ter 

dotação orçamentária própria, suplementada se necessário." 

Art. 7° Fica revogado o Art. 16. da Lei 14.874, de 05 janeiro de 2009. 

Art 8° O Executivo deverá regulamentar esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 

Art. 9° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 10. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 
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SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N° 453/2010 

Vereador Nabil Bonduki 

Altera a Lei n° 13.540, de 24 de março de 2003, que criou 

o Programa para Valorização de Iniciativas Culturais — 

VAI, instituindo duas modalidades de apoio às atividades 

artístico-culturais, no âmbito da Secretaria Municipal de 

Cultura. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Ficam acrescidos os artigos 2°-A e 4°-A à Lei n° 13.540,  de 24 de março de 

2003, com a seguinte redação: 

"Art. 2° — A. O Programa VAI divide-se em duas modalidades de 
desenvolvimento, a saber: 

I — modalidade VAI I: destinada a grupos e coletivos compostos por 
pessoas físicas, prioritariamente jovens de baixa renda, com idade 
entre 18 (dezoito) e 29 (vinte e nove) anos; 

II — modalidade VA) II: destinada a grupos e coletivos compostos por 
pessoas físicas, jovens ou adultos de baixa renda, que tenham 
histórico de, no mínimo, 2 (dois) anos de atuação em localidades 
com as características descritas no art. 1° ou que foram 
contemplados na modalidade VAI I desde sua instituição. 

§ 1° Não poderão ser contemplados em nenhuma modalidade 
grupos ou coletivos que estejam recebendo recursos por outras 
formas de fomento a atividades culturais apoiadas pelo Poder 
Público Municipal. 

§ 2° Eventuais membros de grupos ou coletivos que estejam 
recebendo individualmente qualquer auxílio ou remuneração com 
recursos do Poder Público Municipal podem ter projetos 
selecionados, mas não poderão receber remuneração por sua 
participação no projeto com recursos do Programa VAI, a qualquer 
título." (NR) 

"Art 4°—A. Constituem ações culturais passíveis de apoio na 
modalidade VAI II, entre outras: 
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I — ações de criação, produção, fruição e difusão e expressões 
artísticas e culturais, como: música, artes visuais, artes plásticas, 
audiovisual, performance, teatro, dança, moda, circo, hip hop, shows, 
literatura, poesia, artesanato, culturas tradicionais, culturas 
populares, interlinguagens, cultura digital, comunicação, cultura 
LGBT, formação e profissionalização para gestão e mediação 
cultural; processos que incluam o conceito de cultura na sua 
dimensão antropológica, como modos de vida e consolidação de 
identidades; 

II - ações culturais e/ou eventos que ocorrem periodicamente, formal 
ou informalmente inseridos na agenda local ou municipal; 

III — processos de articulação de redes e fóruns coletivos em torno 
de temas da cultura; 

IV — gestão de espaços culturais e/ou arranjos coletivos que sejam 
referências em suas localidades; 

V — iniciativas relacionadas à economia solidária e à economia da 
cultura, geradoras de produtos, como livros, cds e dvds, entre outros, 
ou arranjos produtivos locais, como estúdios comunitários, 
produtoras culturais, editoras, entre outros. 

VI — ações de formação cultural, como propostas de auto-formação, 
profissionalização para linguagens, formação para gestão e 
mediação cultural, entre outras." (NR) 

Art 2° Os artigos 5°, 6°, 7°, 8°, 10, 12, 13 e 15 da Lei n° 13.540,  de 24 de março de 
2003, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 5° Ficam criadas duas Comissões de Avaliação de Propostas do 
Programa VAI, com a finalidade de selecionar as propostas para 
cada uma das modalidades e avaliar o resultado daquelas 
aprovadas. 

§ 1° As respectivas Comissões de Avaliação de Propostas serão 
compostas por, no mínimo, 10 (dez) e, no máximo, 16 (dezesseis) 
membros, sempre em número par, sendo 50% (cinquenta por cento) 
representantes do Executivo, um dos quais as presidirá, e 50% 
(cinquenta por cento) representantes de entidades ou movimentos 
culturais da sociedade civil. 

§ 2° A definição do número de integrantes de cada comissão será 
anual, observados os parâmetros do § 1° deste artigo, e de 
responsabilidade da Secretaria Municipal de Cultura, a partir da 
expectativa do número de candidatos a serem inscritos e da análise 
de dados de anos anteriores. 

§ 3° Compete ao Secretário Municipal de Cultura designar os 
representantes do Executivo em cada uma das Comissões de 
Avaliação. 
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§ 4° Os representantes da sociedade civil integrantes das Comissões 
de Avaliação serão designados pelo Secretário de Cultura, mediante 
consulta prévia à área técnica responsável pelo acompanhamento do 
Programa VAI e considerando a representação de membros do 
Conselho Municipal de Cultura, quando em funcionamento; de 
entidades ou movimentos do setor cultural da sociedade civil e de 
pesquisadores, desde que atuantes no campo da juventude e/ou da 
cultura periférica. 

§ 5° Os membros das Comissões de Avaliação terão mandato de 1 
(um) ano, podendo ser reconduzidos por mais duas vezes. 

§ 6° Os respectivos presidentes das Comissões de Avaliação terão 
direito a um segundo voto em casos de empate. 

§ 7° Os representantes da sociedade civil nas Comissões de 
Avaliação farão jus à remuneração, à luz do praticado nos demais 
Programas da Secretaria de Cultura, a ser paga logo após a etapa de 
seleção de propostas, sem prejuízo das demais atividades junto à 
equipe do Programa. 

§ 8° Será devida gratificação aos servidores membros das 
respectivas Comissões de Avaliação, que não se incorporará em 
nenhuma hipótese ao salário e só será paga enquanto perdurar o 
mandato ou a designação, nos seguintes termos: 

I — valor equivalente a 10% (dez por cento) do DAS-15, por sessão a 
que comparecerem, até o máximo de 4 (quatro) sessões mensais; 

II — ao Presidente da Comissão de Avaliação, no valor equivalente a 
20% (vinte por cento) do DAS-15, por sessão que presidir, até o 
máximo de 4 (quatro) sessões mensais." (NR) 

"Art. 6° Poderá concorrer a recursos do Programa VAI toda pessoa 
física, maior de 18 (dezoito) anos, com domicílio comprovado no 
Município de São Paulo há, no mínimo, 2 (dois) anos, que apresentar 
propostas artístico-culturais de acordo com os requisitos previstos 
nesta lei. 

§1° Não poderão concorrer aos recursos do Programa VAI 
funcionários públicos municipais, membros da Comissão de 
Avaliação, seus parentes em primeiro grau e cônjuges. 

§2° É vedada a aplicação de recursos do Programa em projetos 
originários dos poderes públicos municipal, estadual ou federal." (NR) 

"Art. 7° A inscrição para o Programa VAI deverá ser feita de forma 
simplificada, em locais de fácil acesso. 

Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Cultura poderá, a seu 
critério, estabelecer formas de inscrição virtual, sem prejuízo do 
acesso aos interessados." (NR) 

"Art. 8° Os valores destinados aos projetos serão os seguintes: 
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I — Modalidade VAI I: até R$ 30.000,00 (trinta mil reais); 

II — Modalidade VAI II: até R$ 60.000,00 (sessenta mil reais). 

§1° Os valores serão corrigidos anualmente pelo IPCA ou outro 
índice que vier a substituí-lo. 

§2° Os recursos destinados aos projetos das modalidades VAI I e II, 
conforme incisos I e II deste artigo, poderão ter seus valores 
acrescidos, a critério da Secretaria Municipal de Cultura. 

§3° Os valores serão repassados em até 2 (duas) parcelas, a critério 
da Comissão de Avaliação e de acordo com o cronograma de 
atividades. 

§40  Na modalidade VAI I é vedada a aplicação de recursos em 
projetos de construção ou conservação de bens imóveis. 

§5° Na modalidade VAI II será permitida a utilização de recursos para 
conservação ou adaptação do espaço, até o limite de 30% (trinta por 
cento) do valor total do projeto, desde que haja coerência com a 
proposta apresentada. 

§6° Os bens móveis adquiridos com recursos do Programa VAI, nas 
modalidades I e II, que não forem imprescindíveis à continuidade do 
projeto, a critério da Secretaria Municipal de Cultura, deverão ser 
doados à Municipalidade de São Paulo ou a entidade com pelo 
menos 2 (dois) anos de existência, sem fins lucrativos, cujo estatuto 
contenha a finalidade de promoção da cultura e o patrimônio tenha 
destinação pública em caso de dissolução. 

§7° Os bens que permanecerem em poder dos responsáveis pelo 
projeto não poderão ser utilizados em ações de caráter pessoal, 
podendo a Municipalidade solicitá-los a qualquer tempo, em caso de 
constatação de uso indevido." (NR) 

"Art. 10 	  

§ 3° A escolha dos projetos considerará sua distribuição pelo 
território e a ampla diversidade de linguagens artísticas e culturais. 

§ 4° A Comissão de Avaliação terá como diretriz a alternância dos 
projetos selecionados pelo Programa VAI. 

§ 5° Na modalidade VAI II a Comissão de Avaliação deverá, além 
dos demais critérios, considerar: 

I - a consistência do portfólio, com comprovação das ações já 
desenvolvidas pelo grupo ou coletivo; 

II - a capacidade de fortalecer e ampliar circuitos e redes; 

III - as perspectivas de continuidade da ação após o término do 
projeto; 

IV - os resultados e impactos gerados pelas atividades desenvolvidas 
no âmbito do Programa VAI — modalidade I ou pelas atividades 
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apresentadas como comprovação de atuação do grupo ou coletivo 
na cidade." (NR) 

	

"Art. 12 	  

Parágrafo único. É necessária a conclusão do projeto e apresentação 
da prestação de contas sem pendências para que o beneficiário 
possa receber recursos de uma nova edição do Programa.." (NR) 

"Art. 13. Ao final de cada ano a equipe do Programa realizará 
avaliações coletivas do Programa VAI, nas modalidades I e II, com a 
presença dos participantes das edições anuais e de membros da 
Comissão de Avaliação." (NR) 

"Art.15. O Programa VAI terá dotação orçamentária própria para 
cada uma das modalidades, suplementadas se necessário." (NR) 

Art. 30  O Executivo deverá regulamentar esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 

Art. 40  Esta Lei en em vigor n data de sua publicação, revogados o parágrafo único 
do artigo 4° da 	n° 13. 0, d44 de março de 2003, e o artigo 16 da Lei n° 14.874, 
de 5 de jan 	de 2009. 

JLJ 
(\( 1  
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PARECER CONJUNTO N° 	 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE 

CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; DE ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA; DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

SOBRE O SUBSTITUTIVO APRESENTADO EM PLENÁRIO AO PROJETO DE LEI N° 

453/10. 

Trata-se de Substitutivo n° 	apresentado em Plenário pelo nobre Vereador Nabil 

Bonduki ao Projeto de Lei n° 453/10, de sua autoria, que acrescenta dispositivos e altera a 

redação de artigos da Lei n° 13.540, de 24 de março de 2003 que criou o Programa para a 

Valorização de Iniciativas Culturais — VAI. 

O Substitutivo aprimora a proposta original procedendo, principalmente, as seguintes 

alterações: i) aprimora a redação do artigo 2°-A; ii) acresce artigo 4°-A; iii) altera a redação 

dos artigos 50 , 6°, 7°, 10, 12,13 e 15, todos da Lei n° 13.540/03. 

O Substitutivo reúne condições para ser aprovado, encontrando fundamento no artigo 30, I, 

da Constituição Federal que compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse 

local, dispositivo com idêntica redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal, 

razão pela qual somos, 

PELA LEGALIDADE. 

Quanto ao mérito, as Comissões pertinentes entendem inegável o interesse público do 

substitutivo proposto, razão pela qual se manifestam 

FAVORAVELMENTE ao Substitutivo. 

Quanto aos aspectos financeiros a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor, 

vez que as despesas com a execução do Substitutivo correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias. 

FAVORÁVEL, portanto, o parecer. 
17- RELCOM 
17- 02301/2013 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO -SGP.4 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL 

- "PL 453/2010, do Vereador NABIL BONDUKI (PT). Insere o artigo 2°-A e altera a 

redação do artigo 8° da Lei 13.540, de 24 de março de 2003, que criou o Programa para a 

Valorização de Iniciativas Culturais - VAI, instituindo duas modalidades de apoio às atividades 

artístico-culturais, no âmbito da Secretaria Municipal de Cultura e dá outras providências. FASE 

DA DISCUSSÃO: 2a DO SUBSTITUTIVO DAS COMISSÕES REUNIDAS APROVAÇÃO 

MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA." 

O SR. PRESIDENTE (José Américo — PT) — Em discussão. Não há oradores inscritos. 

Está encerrada a discussão. 

Há sobre a mesa substitutivo, que será lido. 

- É lido o seguinte: (substitutivo ao PL 453/10) 

O SR. PRESIDENTE (José Américo - PT) — Srs. Vereadores, informo que a discussão 

está encerrada. Foi lido substitutivo. Peço ao Sr. Secretário que faça a leitura do parecer ao 

substitutivo. 

É lido o seguinte: (parecer ao substitutivo do PL 453/10) 

O SR. PRESIDENTE (José Américo - PT) — A votos o PL 453/10, na forma do 

substitutivo do autor. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, 

ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está 

aprovado. Vai à sanção. 
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O Substitutivo do autor, de folhas 40 a 44, ao presente 

Projeto de Lei foi aprovado em 2a discussão e votação na 55a Sessão 

Extraordinária, no dia 16 de outubro do corrente. 

Encaminho os presentes autos para elaboração dos 

documentos pertinentes à sanção do respectivo Projeto Legislativo. 

21/10/2013 

gt& 
Solan 	ain‘ :ts •s Santos 

Secr 'ria de Apoio Legislativo 
SGP-2 
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PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 17 de outubro de 2013. 

Ofício SGP-23 no 03402/2013 

Senhora Prefeita, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em sessão de 16 de outubro do corrente, relativa ao Projeto de Lei no 453/10, 
de autoria do Vereador Nabil Bonduki, que altera a Lei no 13.540, de 24 de 
março de 2003, que criou o Programa para Valorização de Iniciativas Culturais 
- VAI, instituindo duas modalidades de apoio às atividades artístico-culturais, 
no âmbito da Secretaria Municipal de Cultura. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

A Sua Excelência a Senhora 
Nadia Campeão 
Prefeita em exercício do Município de São Paulo. 

ARS/okm 
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LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 16 DE OUTUBRO DE 2013  

Cópia extraída de fls. 	/41&I do processo 
(PROJETO DE LEI No 453/10) 

(VEREADOR NABIL BONDUKI - PT) 

Altera a Lei no 13.540, de 24 de março 
de 2003, que criou o Programa para 
Valorização de Iniciativas Culturais - 
VAI, instituindo duas modalidades de 
apoio às atividades artístico-culturais, 
no âmbito da Secretaria Municipal de 
Cultura. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 16 de outubro de 2013, 
decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Ficam acrescidos os arts. 2 0 -A e 4o-A à Lei no 13.540, de 
24 de março de 2003, com a seguinte redação: 

"Art. 2o-A. O Programa VAI divide-se em duas modalidades de 
desenvolvimento, a saber: 
I - modalidade VAI I: destinada a grupos e coletivos compostos 
por pessoas físicas, prioritariamente jovens de baixa renda, com 
idade entre 18 (dezoito) e 29 (vinte e nove) anos; 
II - modalidade VAI II: destinada a grupos e coletivos compostos 
por pessoas físicas, jovens ou adultos de baixa renda, que 
tenham histórico de, no mínimo, 2 (dois) anos de atuação em 
localidades com as características descritas no art. 1 0  ou que 
foram contemplados na modalidade VAI I desde sua instituição. 
§ 1 0  Não poderão ser contemplados em nenhuma modalidade 
grupos ou coletivos que estejam recebendo recursos por outras 
formas de fomento a atividades culturais apoiadas pelo Poder 
Público Municipal. 
§ 2 0  Eventuais membros de grupos ou coletivos que estejam 
recebendo individualmente qualquer auxílio ou remuneração com 
recursos do Poder Público Municipal podem ter projetos 
selecionados, mas não poderão receber remuneração por sua 
participação no projeto com recursos do Programa VAI, a 
qualquer título." (NR) 
"Art. 4o-A. Constituem ações culturais passíveis de apoio na 
modalidade VAI II, entre outras: 

1 
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I - ações de criação, produção, fruição e difusão e expressões 
artísticas e culturais, como: música, artes visuais, artes plásticas, 
audiovisual, performance, teatro, dança, moda, circo, hip hop, 
shows, literatura, poesia, artesanato, culturas tradicionais, 
culturas populares, interlinguagens, cultura digital, comunicação, 
cultura LGBT, formação e profissionalização para gestão e 
mediação cultural; processos que incluam o conceito de cultura 
na sua dimensão antropológica, como modos de vida e 
consolidação de identidades; 
II - ações culturais e/ou eventos que ocorrem periodicamente, 
formal ou informalmente inseridos na agenda local ou municipal; 
III - processos de articulação de redes e fóruns coletivos em 
torno de temas da cultura; 
IV - gestão de espaços culturais e/ou arranjos coletivos que 
sejam referências em suas localidades; 
V - iniciativas relacionadas à economia solidária e à economia da 
cultura, geradoras de produtos, como livros, CDs e DVDs, entre 
outros, ou arranjos produtivos locais, como estúdios 
comunitários, produtoras culturais, editoras, entre outros. 
VI - ações de formação cultural, como propostas de auto-
formação, profissionalização para linguagens, formação para 
gestão e mediação cultural, entre outras." (NR) 

Art. 20  Os arts. 5o, 6 0 , 7o, 8o, 10, 12, 13 e 15 da Lei no 13.540, 
de 24 de março de 2003, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 5 0  Ficam criadas duas Comissões de Avaliação de Propostas 
do Programa VAI, com a finalidade de selecionar as propostas 
para cada uma das modalidades e avaliar o resultado daquelas 
aprovadas. 
§ 1 0  As respectivas Comissões de Avaliação de Propostas serão 
compostas por, no mínimo, 10 (dez) e, no máximo, 16 
(dezesseis) membros, sempre em número par, sendo 50% 
(cinquenta por cento) representantes do Executivo, um dos quais 
as presidirá, e 50% (cinquenta por cento) representantes de 
entidades ou movimentos culturais da sociedade civil. 
§ 20  A definição do número de integrantes de cada comissão será 
anual, observados os parâmetros do § 1 0  deste artigo, e de 
responsabilidade da Secretaria Municipal de Cultura, a partir da 
expectativa do número de candidatos a serem inscritos e da 
análise de dados de anos anteriores. 
§ 3o Compete ao Secretário Municipal de Cultura designar os 
representantes do Executivo em cada uma das Comissões de 
Avaliação. 

2 
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§ 40  Os representantes da sociedade civil integrantes das 
Comissões de Avaliação serão designados pelo Secretário de 
Cultura, mediante consulta prévia à área técnica responsável pelo 
acompanhamento do Programa VAI e considerando a 
representação de membros do Conselho Municipal de Cultura, 
quando em funcionamento, de entidades ou movimentos do setor 
cultural da sociedade civil e de pesquisadores, desde que 
atuantes no campo da juventude e/ou da cultura periférica. 
§ 50  Os membros das Comissões de Avaliação terão mandato de 
1 (um) ano, podendo ser reconduzidos por mais duas vezes. 
§ 60  Os respectivos presidentes das Comissões de Avaliação terão 
direito a um segundo voto em casos de empate. 
§ 70  Os representantes da sociedade civil nas Comissões de 
Avaliação farão jus à remuneração, à luz do praticado nos demais 
Programas da Secretaria de Cultura, a ser paga logo após a etapa 
de seleção de propostas, sem prejuízo das demais atividades 
junto à equipe do Programa. 
§ 80  Será devida gratificação aos servidores membros das 
respectivas Comissões de Avaliação, que não se incorporará em 
nenhuma hipótese ao salário e só será paga enquanto perdurar o 
mandato ou a designação, nos seguintes termos: 
I - valor equivalente a 10% (dez por cento) do DAS-15, por 
sessão a que comparecerem, até o máximo de 4 (quatro) sessões 
mensais; 
II - ao Presidente da Comissão de Avaliação, no valor equivalente 
a 20% (vinte por cento do DAS-15, por sessão que presidir, até o 
máximo de 4 (quatro) sessões mensais." (NR) 
"Art. 60  Poderá concorrer a recursos do Programa VAI toda 
pessoa física, maior de 18 (dezoito) anos, com domicílio 
comprovado no Município de São Paulo há, no mínimo, 2 (dois) 
anos, que apresentar propostas artístico-culturais de acordo com 
os requisitos previstos nesta lei. 
§ 10  Não poderão concorrer aos recursos do Programa VAI 
funcionários públicos municipais, membros da Comissão de 
Avaliação, seus parentes em primeiro grau e cônjuges. 
§ 20  É vedada a aplicação de recursos do Programa em projetos 
originários dos poderes públicos municipal, estadual ou federal." 
(NR) 
"Art. 70  A inscrição para o Programa VAI deverá ser feita de t 
forma simplificada, em locais de fácil acesso. 
Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Cultura poderá, a seu 
critério, estabelecer formas de inscrição virtual, sem prejuízo do 
acesso aos interessados." (NR) 
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"Art 80  Os valores destinados aos projetos serão os seguintes: 
I - Modalidade VAI I: até R$ 30.000,00 (trinta mil reais); 
II - Modalidade VAI II: até R$ 60.000,00 (sessenta mil reais). 
§ 1 0  Os valores serão corrigidos anualmente pelo IPCA ou outro 
índice que vier a substituí-lo. 
§ 20  Os recursos destinados aos projetos das modalidades VAI I e 
II, conforme incisos I e II deste artigo, poderão ter seus valores 
acrescidos, a critério da Secretaria Municipal de Cultura. 
§ 30  Os valores serão repassados em até 2 (duas) parcelas, a 
critério da Comissão de Avaliação e de acordo com o cronograma 
de atividades. 
§ 40  Na modalidade VAI I é vedada a aplicação de recursos em 
projetos de construção ou conservação de bens imóveis. 
§ 50  Na modalidade VAI II será permitida a utilização de recursos 
para conservação ou adaptação do espaço, até o limite de 30% 
(trinta por cento) do valor total do projeto, desde que haja 
coerência com a proposta apresentada. 
§ 60  Os bens móveis adquiridos com recursos do Programa VAI, 
nas modalidades I e II, que não forem imprescindíveis à 
continuidade do projeto, a critério da Secretaria Municipal de 
Cultura, deverão ser doados à Municipalidade de São Paulo ou a 
entidade com pelo menos 2 (dois) anos de existência, sem fins 
lucrativos, cujo estatuto contenha a finalidade de promoção da 
cultura e o patrimônio tenha destinação pública em caso de 
dissolução. 
§ 70  Os bens que permanecerem em poder dos responsáveis pelo 
projeto não poderão ser utilizados em ações de caráter pessoal, 
podendo a Municipalidade solicitá-los a qualquer tempo, em caso 
de constatação de uso indevido." (NR) 
"Art. 10 	  
§ 30  A escolha dos projetos considerará sua distribuição pelo 
território e a ampla diversidade de linguagens artísticas e 
culturais. 
§ 40  A Comissão de Avaliação terá como diretriz a alternância dos 
projetos selecionados pelo Programa VAI. 
§ 50  Na modalidade VAI II a Comissão de Avaliação deverá, além 
dos demais critérios, considerar: 
I - a consistência do portfólio, como comprovação das ações já 
desenvolvidas pelo grupo ou coletivo; 
II - a capacidade de fortalecer e ampliar circuitos e redes; 
III - as perspectivas de continuidade da ação após o término do 
projeto; 
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IV - os resultados e impactos gerados pelas atividades 
desenvolvidas no âmbito do Programa VAI - modalidade I ou 
pelas atividades apresentadas como comprovação de atuação do 
grupo ou coletivo na cidade." (NR) 
"Art. 12. 	  
Parágrafo único. É necessária a conclusão do projeto e 
apresentação da prestação de contas sem pendências para que o 
beneficiário possa receber recursos de uma nova edição do 
Programa." (NR) 
"Art. 13. Ao final de cada ano a equipe do Programa realizará 
avaliações coletivas do Programa VAI, nas modalidades I e II, 
com a presença dos participantes das edições anuais e de 
membros da Comissão de Avaliação." (NR) 
"Art. 15. O Programa VAI terá dotação orçamentária pápria para 
cada uma das modalidades, suplementadas se necessário." (NR) 

Art. 3 0  O Poder Executivo deverá regulamentar esta lei no prazo 
de 60 (sessenta) dias. 

Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogados o parágrafo único do art. 4 0  da Lei no 13340, de 24 de março de 
2003, e o art. 16 da Lei no 14.874, de 5 de janeiro de 2009. 

Câmara Municipal de São Paulo, 17 de outubro de 2013. 

ARS/okm 
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São Paulo, 18 de outubro de 2013. 

Recebi ofício SGP-23 no 3402, de 17/10/13, 

encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, relativa ao 

Projeto de Lei no 453/10, de autoria do Vereador Nabil Bonduki. 

I 
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Papel para informação, rubricado mo olha n° 	  

do processo n° 	 151)  	de 201  	 (11‘  (a) 

Conforme publicação ocorrida no DOO de 09/11/2013, pág. 01/03, col. 03 e 

seguintes, foi atribuído a esta matéria o n° de LEI 15.897, DE 08 DE NOVEMBRO DE 

2013. 

À SGP-33, 

Senhora Supervisora. 

Processo encerrado para esta Unidade. 

Para arquivamento. 

SGP-23, 11/11/2013. 

("nib•DX)n 
JOSË CRIMINO SOUZA SANTOS 

Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo 
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